
ENTRELINHAS  
DOS

 PODERES

QUASE UMA JEQUITI
O prefeito Ricardo Silva (PSD) introduziu o mer-

chandising em suas redes sociais. Ele divulgou a mar-
ca de essência de perfume das lojas de sua irmã em suas 
redes. Será que funcionou?

SEMPRE EM DIA
Na boca pequena, comentários têm sido feitos sobre 

o vice-presidente da Câmara, Igor Oliveira (MDB), con-
siderado o menos pontual dos parlamentares. “Nunca 
conseguiu chegar no horário correto das sessões, que 
começavam às 18h. Agora, quando começam às 18h30, 
é a mesma coisa”, disse um corneta.

“ISCRUSIVIS”
“(...) inclusive sempre chega atrasado, acompanhado 

por um assessor que o acompanha às pressas (...)”. Vale 
lembrar que o início das sessões coincide com o término 
do programa televisivo que apresenta junto com seu pai, 
o deputado Léo Oliveira. Em tempo: o colunista confir-
mou o início das últimas sessões, e é fato. Pela transmis-
são da TV Câmara, é possível ver o vereador tomando 
seu assento sempre após o início da sessão.

EDUCAÇÃO SEM VÍNCULO
A maioria governista venceu professores da rede 

municipal e aprovou o professor “avulso” por credencia-
mento emergencial, sem concurso público. O debate foi 
morno, comparado a outros governos que não consegui-
ram sequer encaminhar a discussão. A atual Secretaria 
Municipal de Educação (SME) foi além do governo ante-
rior no tema. Em 2017, Nogueira recuou da proposta por 
pressão dos professores. Governo mais forte ou professo-
res cansados?

ACERTADO
Antes da votação, um governista afirmou que o pro-

jeto passaria com alguma resistência e que estaria “tudo 
acertado” com vereadores da Casa, em razão da solução 
dada pela SME sobre a redução da jornada. O que se viu 
foi o presidente da Câmara e o líder do Governo fazendo 
contas diante do voto contrário dos vereadores rebeldes: 
Dédé (PL), Martinez (MDB), Scandiuzzi (PSD) e Scochi 
(MDB).

DERAM RECADO
Rangel Scandiuzzi, do partido do prefeito, e Juni-

nho Dédé mandaram recado para o prefeito e seus par-
tidos, dando uma forcinha para a oposição ao votar con-
tra a proposta. Scandiuzzi falou em retaliação na base no 
Legislativo, o que incomodou o líder do Governo, Lin-
coln Fernandes (PL).

PRA RESOLVER
Paulo Modas saiu do seu gabinete para resolver pro-

blemas relacionados a indicações de cargos no gabinete 
do prefeito. O estresse foi intenso, mas, às vésperas da 
votação da proposta de contratação de professores avul-
sos, conseguiu o que queria. Coincidência?

ABRIL LILÁS
A campanha de prevenção contra o câncer de prósta-

ta é exemplo de como leis editadas por vereadores não 
têm o menor significado. O mês passou, o Executivo não 
tomou conhecimento do tema e o autor, Maurício Gas-
parini (UP), nem sequer lembrou do tema para divulgar 
ações nas redes sociais ou na tribuna da Câmara.

QUEM PASSOU??
Recado para o agente político inconformado pelo 

fato de a imprensa, vulgo este colunista e o Jornal Ribei-
rão, saberem “detalhes tão finos e pontuais” do momen-
to vivido pela RPMobi... a fonte está pública, basta saber 
ler as ‘Notas Explicativas’, que contaram tudo.

PUBLICIDADE
A licitação para contratação de empresa de publi-

cidade avança. A escolhida, após análise técnica, foi a 
Hold Comunicação, agência de publicidade com sede 
em Ribeirão. O valor do contrato é de R$ 1,7 milhão, 
e ainda há possibilidade de recurso. Por sinal, há que 
se dizer que a Versão Br, empresa que prestou serviços 
para a gestão Duarte Nogueira (PSDB), foi desclassifica-
da do processo por não atender aos critérios técnicos da 
licitação. Que fase!

Paulo Sartre, por Ângelo Lopes MTb 0097820/SP

Ex-assessora 

afirma que 
confrontou 

Brando
Uma das denuncian-

tes informou que chegou a 
questionar diretamente o 
vereador sobre o motivo da 
utilização das notas fiscais.

“Ele veio pedir descul-
pas sobre os problemas de 
assédio moral e pergun-
tou se eu queria perguntar 
algo. Perguntei os moti-
vos pelos quais foram uti-
lizadas as notas com o tra-
balho que nós fizemos. Ele 
disse as seguintes pala-
vras: ‘Eu errei tentando 
acertar’.”

VEREADOR 

ESTÁ SUJEITO À 

SUSPENSÃO DE 

DIREITOS POLÍTICOS 

POR OITO ANOS
É proibido utilizar servidores 

públicos ou empregados do 
governo para trabalhar em 
campanha eleitoral durante o 
horário de expediente, exceto se 
o servidor estiver licenciado.

Segundo o advogado Khaleo 
Dornaika Guaraty, coordenador 
acadêmico da Academia 
Brasileira de Direito Eleitoral, a 
situação descrita nesta matéria 
pode ser enquadrada como 
representando três ilícitos 
diferentes na esfera eleitoral:

“Em teoria, temos captação 
e gastos ilícitos (art. 30-A, Lei 
n. 9.504/97), ao usar o fundo 
eleitoral de forma irregular; uso 
irregular de servidores durante a 
campanha (art. 73, inc. III, da Lei 
n. 9.504/97) e abuso de poder 
político e econômico (Art. 22 da 
LC 64/90 e art. 14, §10º da 
CF/88)”, afirmou, ressaltando 
que, em todos os casos, a pena 
é de oito anos de suspensão dos 
direitos políticos.

Há, ainda, possível delito 
administrativo-criminal, já que o 
uso de assessores em campanha 
e a utilização de recursos com 
justificativa em notas de serviços 
não prestados podem configurar 
crimes como peculato e abuso de 
poder político, com penas de até 
12 anos de reclusão.

Local indicado 

como sede está 

abandonado

A empresa de Ana Caro-
line, que forneceu as notas 
para a campanha de Brando 
Veiga, está registrada em um 
endereço residencial na Rua 
Manoel de Macedo, 472, Jar-
dim Piratininga, zona Oeste 
de Ribeirão Preto.

No local, a reportagem 
do Jornal Ribeirão encon-
trou um imóvel abandona-
do, com sinais de abandono 
e placa de venda. Vizinhos 
afirmaram que nenhuma 
empresa funcionou ali e dis-
seram desconhecer a supos-
ta prestadora de serviços.

Ao lado, nota fiscal de aluguel de veículo, dirigido por obreiro da 
Universal; acima, nota fiscal de serviços de marketing e conversa 
mantida por ex-assessora com vereador durante a campanha eleitoral

Brando Veiga, vereador em Ribeirão Preto, durante sessão legislativa
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